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SUMÁRIO 

Assim, atendendo a toda a prova produzida, bem como aos elementos atendíveis 

resultantes do disposto no artigo 39.0 do RD da FPP, decide-se aplicar ao Clube 

arguido Centro de Actividades Recreativas T ai pense a sanção de derrota, com 

dedução de 3 (três) pontos na tabela classificativa e cumulativamente multa de 

1,5 (um e meio) SMN, que atento o disposto no nº 2 do artigo 24° se quantifica em 

€ 1.380,00 (mil trezentos e oitenta euros) pela pratica da infracção p.p. no artigo 59.0
, 

n.0 1 do RDFPP 

Acordam, em reunião do Conselho de Disciplina da Federação de Patinagem de 

Portugal: 

1 - ENQUADRAMENTO: 

Por deliberação do Conselho de Disciplina da Federação de Patinagem de Portugal 

(F.P.P.), de 15 de Abril de 2026, foi determinada a instauração de processo disciplinar 

ao arguido, "Centro de Atividades Recreativas Taipense" pelos factos constantes do 

Relatório Confidencial de Arbitragem, relativo ao jogo nº 685 realizado no dia 12 de 
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Abril de 2026. entre o Clube "CRPF Lavra" e o Clube "CAR Taipense", a contar para 

Campeonato Nacional 3ª Divisao Zona Norte A, de Hóquei em Patins. 

Para tramitação dos autos de Processo Disciplinar, pela aludida deliberação, foi 

nomeada instrutora a Ora. Isabel Ramos. 

O Arguido apresentou defesa, impugnando a factualidade constante na Acusação, 

arrolou três testemunhas, e requereu a Acareação entre o Arbitro da partida e o 

Delegado do Clube António Lima Pereira, que também assina como Presidente do 

Clube arguido. 

Por despacho datado de 11 Maio p.p. foi o arguido notificado que a inquirição das 

testemunhas se realizar-se-ia de forma continua, e pela ordem pela qual foram 

oferecidas. 

Foi ainda designando, nesse mesmo despacho, que a inquirição de testemunhas 

realizar-se-ia no dia 21 de Maio pelas 14.30 horas. 

Quanto à acareação do Delegado do Clube, foi indeferido por não se vislumbrar 

qualquer utilidade para a descoberta da verdade material. 

Na data e hora marcada para a inquirição das testemunhas apenas compareceu a 

testemunha Francisco Silva, menor de idade (acompanhado de seu pai) conforme 

diligência gravada pela plataforma Zoom e que se encontra junto aos autos. 

Em conformidade, não foram tomadas quaisquer outras diligências probatórias, por 

não se considerarem necessárias para a boa decisão da causa uma vez não se 

suscitaram dúvidas quanto aos elementos probatórios constantes nos autos, 

designadamente o Relatório Confidencial de Árbitro, Boletim Oficial de jogo, o 

depoimento testemunhal, Relatório de Segurança de jogo, e a Ficha disciplinar do 

arguido. 

11- FUNDAMENTAÇÃO

Da análise da prova carreada para os presentes autos, damos por assentes os 

seguintes factos: 
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1. No dia 12 de Abril de 2026 realizou-se o jogo n.0 685, a contar para o Campeonato

Nacional 3ª Divisão Zona Norte A, de Hóquei em Patins, entre o Clube "CRPF Lavra" e

o Clube "CAR Taipense ".

li. De acordo com o Relatório Confidencial do Árbitro de Jogo, documento que faz 

parte integrante do presente processo disciplinar, encontra-se descrito o seguinte:"( ... ) 

Nessa altura, a mesa alertou-me para o facto de se encontrarem cinco atletas dentro 

da pista por parte da equipa visitante. Não tendo sido possível identificar qual o atleta 

que entrou indevidamente, questionei o capitão da equipa visitante, tendo este referido 

que não sabia. Perante a falta de colaboração, exibi cartão azul ao capitão da equipa 

visitante. Chamei de seguida a atenção ao treinador, informando-o de que, caso a 

situação dissesse respeito ao outro guarda-redes, a equipa teria de equipar um 

jogador como guarda-redes. O delegado António Pereira, lic. FPP n.º 23064, afirmou: 

"se me obrigas a equipar um jogador vamos todos embora". Procurei apaziguar a 

situação, explicando que tal medida seria muito penalizadora para a equipa. 

Posteriormente, dirigi-me ao guarda-redes, explicando-lhe que, caso fosse ele o atleta 

a ter entrado indevidamente, a situação seria complicada e a equipa teria de equipar 

um jogador como guarda-redes enquanto esclarecimento sobre uma das regras do 

jogo. Após exibição do cartão azul ao capitão por falta e colaboração, o delegado 

reiterou a intensão de abandonar o jogo. O mesmo deslocou-se à mesa e informou 

que a equipa iria abandonar o recinto desportivo. De seguida todos os elementos 

entraram em pista, tendo sido dado o jogo por terminado."

Ili. O comportamento descrito no ponto 2 da presente Acusação constitui um ilícito 

disciplinar previsto e punido pelo nº 1 do artigo 59.0
, do Regulamento de Disciplina da 

FPP. Tal comportamento constitui infração, sancionada com derrota, com dedução de 

3 a 5 pontos na tabela classificativa e cumulativamente com multa entre 3 e 4 SMN, se 

sanção mais grave não lhe for aplicável por força de outra disposição deste 

Regulamento.

IV. O Clube arguido, ao atuar da forma descrita, agiu livre, voluntária e

conscientemente.

V. Na ficha disciplinar do arguido encontram-se averbadas diversas infrações

disciplinares no entanto na ponderação da medida e graduação das sanções a aplicar,

não se aplicam circunstâncias agravantes, nem atenuantes, previstas nos artigos 40.º

e 41.0, do RD da FPP.
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Factos não provados: 

No caso vertente, para a formação da convicção foi tido em consideração, além do 

Relatório Confidencial de árbitro, o Relatório de Segurança, a defesa escrita 

apresentada pelo Clube arguido, o depoimento da testemunha arrolada pelo arguido, 

em suma, todo o acervo probatório carreado para os autos, consubstanciado 

essencialmente em prova documental, a qual foi objeto de uma análise crítica à luz de 

regras de experiência comum, e, segundo juízos de normalidade e razoabilidade, 

como se passa a expor: 

A prova dos factos descritos em 1. resulta não só pelo teor do Relatório Confidencial 

de Árbitro e do Relatório de Segurança, como da própria defesa apresentada pelo 

clube arguido e a testemunha por si arrolada. 

A prova dos factos descritos em li, Ili e IV resulta da necessária concatenação de 

todos os elementos carreados para os autos, à luz do homem médio, fundada nas 

regras de experiência e segundo juízos de normalidade e razoabilidade, de acordo 

com os padrões normais. 

A prova dos factos descritos em V. extrai-se da Ficha Disciplinar do clube arguido. 

Ao arguido cabia demonstrar fundamentadamente, e ilidir a presunção da veracidade 

dos factos constantes do relatório da equipa de arbitragem, nos termos previstos no 

n.03 do artigo 228.º do RD, e, não o fez. 

Esta presunção de veracidade, que se inscreve nos princípios fundamentais do 

procedimento disciplinar, confere, assim, um valor probatório reforçado aos relatórios 

dos jogos elaborados pelos Árbitros da FPP relativamente aos factos deles constantes

e que estes tenham percecionado. 

Neste sentido, o Relatório da Equipa de Arbitragem afigura-se, in casu, como 

elemento válido e hábil, a criar no instrutor uma convicção sobre os factos nele 

constante, corroborado com o Relatório de policiamento Desportivo. 
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De Direito: 

O artigo 15° nº 1 do RD da FPP dispõe que: «Constitui infração disciplinar o facto 

voluntário, ainda que meramente culposo, quer por ação ou omissão previstas ou 

descritas neste Regulamento viole os deveres gerais e especiais nele previstos e na 

demais legislação desportiva aplicável.» E, no nº 3 do mesmo preceito rege, que age 

com dolo quem atuar com intenção de praticar um facto que representou, ou que 

represente tal facto como consequência necessária da sua conduta ou com ele se 

conforme ao atuar. 

O Arguido encontra-se acusado de ter cometido o ilícito disciplinar previsto no nº 1 do 

artigo 59° do Regulamento de Disciplina da FPP. 

Dispõe o citado artigo que: 

"Artigo 59°. 

ABANDONO DE RECINTO DE JOGO OU MAU COMPORTAMENTO DE AGENTE 

DESPORTIVO 

1. O Clube cuja equipa abandone jogo oficial depois de iniciado, ou cujo agente

desportivo a si vinculado nele tenha comportamento incorreto que impeça o árbitro de 

justificadamente o iniciar ou concluir, nos termos das leis do jogo, é sancionado com 

derrota, com dedução de 3 a 5 pontos na tabela classificativa e cumulativamente com 

multa entre 3 e 4 SMN, se sanção mais grave não lhe for aplicável por força de outra 

disposição deste Regulamento. 

2. O Clube cujo agente desportivo tenha comportamento incorreto em jogo oficial que

determine justificadamente o árbitro, nos termos das leis do jogo, a atrasar o início ou 

reinicio de jogo oficial ou a interromper a sua realização por período superior a 5 

minutos, é sancionado com interdição de 1 a 3 jogos de jogar no seu recinto 

desportivo e cumulativamente com multa entre 3 e 4 SMN, se sanção mais grave não 

lhe for aplicável por força de outra disposição deste 

Regulamento. 

3. Se o facto descrito no número anterior determinar justificadamente o árbitro, nos

termos das leis do jogo, a atrasar o início ou reinício de jogo oficial ou a interromper a 

sua realização por período igual ou inferior a 5 minutos, o Clube é sancionado com 

multa entre 4 e 5 SMN, se sanção mais grave não lhe for aplicável por força de outra 

disposição deste Regulamento. 

4. Se o facto descrito nos números anteriores, praticado por ocasião de jogo oficial,

não tiver influência no seu decurso, ou se determinar o árbitro a injustificadamente não 
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iniciar ou não concluir o jogo, designadamente atendendo ao grau de gravidade do 

facto, o Clube é sancionado com multa entre 2 e 3 SMN, se sanção mais grave não 

lhe for aplicável por força de outra disposição deste Regulamento. 

5. Considera-se abandono de jogo oficial a inexistência permanente de um número

mínimo de patinadores que possibilite a continuação do jogo não concluído, nos 

termos regulamentares. 

6. Considera-se comportamento incorreto, designadamente, a invasão da superfície de

jogo, a ofensa, ou sua tentativa, à integridade física de outro agente desportivo ou 

espectador, a coação sobre algum deles, ou a participação em rixa com outros dois ou 

mais agentes desportivos ou espectadores, não sendo esta participação sancionável 

quando, quanto a todos 

os agentes desportivos do Clube envolvidos, for determinada por motivo não 

censurável, nomeadamente quando visar reagir contra um ataque, defender outrem ou 

separar os contendores. " 

O arguido praticou os factos pelos quais vem acusado, razão pela qual terão de lhe 

ser assacadas as devidas responsabilidades. 

Não existem factos que excluam a sua ilicitude, consequentemente mostram-se 

apurados os factos e preenchido o tipo, na sua vertente objectiva e subjectiva do ilícito 

disciplinar previsto e punido no nº 1 do artigo 59.0 do RD da FPP. 

Os factos ora dados por provados, assumem uma gravidade elevada [o abandono do 

jogo ordenado por dirigentes constitui uma infração disciplinar grave], sendo 

censurável a conduta do Arguido que agiu em claro atropelo do respeito e 

consideração de que todos os intervenientes no fenómeno desportivo são 

merecedores. 

Considerando a factualidade acima julgada como provada, é notório que o clube 

arguido atuou de modo livre, consciente e voluntário, representando o resultado típico 

que se veio a verificar e querendo que esse resultado ocorresse. 

O dolo pressupõe a verificação cumulativa de dois elementos: elemento intelectual 

(enquanto representação da realização da factualidade típica) e o elemento volitivo 

(enquanto vontade dirigida à realização da factualidade típica). 
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O clube arguido conhecia, e não podia ignorar. o disposto nas Leis do Jogo e no 

Regulamento da Competição, enquanto clube qualificado para participar em 

competições (3ª Divisão) tuteladas pela FPP. 

É, assim, inequívoco que o clube arguido, pelos factos ora em apreço e acima 

considerados provados, atuou com dolo, ao abandonar, inexplicavelmente e sem 

motivo que o justificasse, o jogo de Hóquei em Patins, desrespeitando as regras 

Regulamentares. 

Conclui-se, por isso, que o clube arguido praticou, por uma vez e por factos próprios, a 

infração disciplinar prevista e sancionada pelo artigo 59.0
, n.0 1 do RDFPP, por que 

vinha acusado. 

Como se alcança do registo disciplinar do arguido, encontram-se averbadas diversas 

infrações disciplinares, no entanto na ponderação da medida e graduação das 

sanções a aplicar, não se aplicam circunstâncias agravantes, nem atenuantes, 

previstas nos artigos 40° e 41° do RD da FPP. 

O clube arguido não cuidou, como devia, de assegurar que tais comportamentos 

inadimplentes não acontecessem, [evitando tais comportamentos], por outro lado 

encontra-se longe de uma interiorização necessária, de assumir tal factualidade e 

inculcar nos demais agentes desportivos a visão de que tais comportamentos não são 

admitidos. 

Nesse contexto, e de acordo com o libelo acusatório deduzido nos autos é imputado 

ao clube arguido um comportamento de ilícito disciplinar previsto e punido pelo artigo 

59 nº 1.0 do RD da FPP. 

Por seu turno, é no capitulo Ili (medida e graduação das sanções) artigos 39.0 a 44° do 

RD da FPP que nos deparamos com as normas que possibilitam alcançar a medida 

concreta da sanção, tendo sempre presente o principio da proporcionalidade, patente 

no artigo 8° e o funcionamento das circunstâncias que, não fazendo parte do tipo da 

infração, militem a favor do agente ou contra ele, e que encontram consagração nos 

artigos 40° (circunstancias agravantes) e artigo 41 ° (circunstâncias atenuantes) do 

Regulamento. 
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São as exigências de prevenção geral que definem a chamada "moldura da 

prevenção", em que o quantum máximo da sanção corresponderá à medida ótima de 

tutela dos bens jurídicos e das expectativas comunitárias que a sanção deve alcançar 

e o limite inferior é aquele que define o limiar mínimo da defesa do ordenamento 

jurídico, abaixo do qual já não é comunitariamente suportável a fixação de sanção sem 

irremediável prejuízo da respetiva função tutelar. 

Neste contexto e no que se refere às exigências de prevenção especial ou individual, a 

sanção não pode deixar de alcançar o objetivo de fazer o arguido interiorizar o 

desvalor da sua conduta de molde a prevenir a prática de futuros ilícitos disciplinares. 

Subjacente à medida da sanção disciplinar a aplicar está subjacente o princípio da 

proporcionalidade, que tem a ver com a adequação da sanção imposta, a gravidade 

dos factos apurados e as necessidades de prevenção geral e especial que se fazem 

sentir. 

Assim, o ilícito disciplinar referente ao abandono do recinto de jogo, previsto no artigo 

59 nº 1 ° do RD, prevê uma moldura sancionatória de derrota, com dedução de 3 a 5 

pontos na tabela classificativa e cumulativamente com multa entre 3 e 4 SMN, se 

sanção mais grave não lhe for aplicável por força de outra disposição do RD. 

Em termos de prevenção geral há que ter em conta a natureza e a relevância dos 

bens jurídicos protegidos pelo tipo de ilícito em questão - nomeadamente a prevenção 

e combate à violência no desporto e aos demais fenómenos de perversão da ética 

desportiva, e a interiorização por parte dos clubes que tais condutas têm de ser 

acauteladas. 

Ili - DECISÃO 

Assim, atendendo a toda a prova produzida, bem como aos elementos atendíveis 

resultantes do disposto no artigo 39.º do RD da FPP, decide-se aplicar ao Clube 

arguido Centro de Actividades Recreativas Taipense a sanção de derrota, com 

dedução de 3 (três) pontos na tabela classificativa e cumulativamente multa de 

1,5 {um e meio) SMN, que atento o disposto no 

nº 2 do artigo 24° se quantifica em € 1.380,00 (mil trezentos e oitenta euros) pela 

pratica da infracção p.p. no artigo 59.0
, n.0 1 do RDFPP 

Federação de Patinagem de Portugal 8/9 



© FEDERAÇÃO 
DE PATINAGEM 
DE PORTUGAL 

Registe, notifique e publicite. 

Lisboa, 28 de Maio de 2026 

O Conselho de Disciplina, 
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